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ÃTCS UO PODER EXmCUTiVO 
' P) n.n 0991 de :~o de novembro de 1976 

O Governac'or à<t Te-rritór ic, l"ederal do Amapt .. usan­
do das atribuições qul' Ih• ~ào conferi~ : . ~ pelo artigo lb. 
it en; li. do Decreto-LI' i n.n -lll, dP 1.8 de janPiro de 1969, e 
tendo t;!m vista o que consta do Proces~o nç 16431 76-SE:SAS , 

RESOLVE: 

.'Ht 1." - Exonera r a pedido, nor. t'i!rmo~ do nrtii!O 
7:0. item l. da Li? i n " 171 1. de 28 de outubro de l9b ! , a 
servidor a Hilmn Lima Gué>rin, ocupante do cargo da classe 
«B •. da ;érie de classes de Auxiliar de Enff'rmagem. n íYI'l 
14. (Código P-1 701). do Quadro de l"uncion;~ rios do G overno 
deste Território. lotac'la na SPcretaria de Saúd" e Aç~o 
Social, a pa rtir de 03 de novembro de 1976. 

Art 2.0 - Revogad :v.~ as disposições P.ITI contrário. 

P alácio do Setentrião. em Macapâ, :iO de novembro 
de 1976. 88" d~ República e 349 cia Criação do Terr itório 
l'~edera l do 1\mapá. 

Ar thur Azevedo Henning 
Governador 

IP) n ° 0992 de 30 de novem bro de l!l7fi 

O Governador do Territ ório Federal do Amapá , usan­
do chs atribuições que lhe são conferidas pPlo artigo 18, 
item VIli, do Decreto-Lei n ' 4li d e ll8 dE janeiro de 1969, e 
tendo e m vist;~ o que cons ta do ProQe8~o n° !0852/MI/G. 
COM/ 6',J6f72 .. 

RE SO L VE: 

Re ti fioar o Decr eto coletivo de 28 de março de 1972, 
p ublicado n o Diário Oficial destE. Terri tório de 03 de abri l 
seguinte, n a p arte que aposentou Fenelon F'leu ry Lobatc, 
matr icula n.n 2.071.634. pRra declarar a ;,posentadoria efe ­
tivada de acordo com os artigos 176 Item I e 187 , da Lei 
n.0 1711, de 2.8 de outubro de 1952. combinados com os 
artigos 1 OI item III e 102, item I, a línea «a», da Consti­
tuição da República Feder ativa do Brasil, Emenda n ° 1/69, 
a partir de 19 de abril de 1971. 

Palácto elo Setentrlão, em Maaapá, 30 de novembro 
de 1976. 88P da República e 34.0 da Criação do Território 
Federal do Amapá. 

Artbur Azevedo Henning 
Gover nador 

tP) n.0 0993 de "i de dezembro de 1976 

O Governador do T erritérf o Federal do Amapá, usan­
do das atribuições que lhe são con feridas pelo artigo 18, 
Item II, do Decr etCil-Lei n2 41!, de 08 de janeiro de 1909, 

RESOLVE: 

A posenta r, de acordo aom n a r tigo 176, item TII, da 
La ! n º ( 711 , de 28 de outubro de 1952, observado o item 
Il do a rtigo 102, da Emenda Constitucion al n°. 01, d e 17 ciP. 
outubro de 1969, João Pereira da S ilva. matricula n.O 
1.962.67 1, no ca r go de Mecãnlc!i! de Motores a Combust§o , 
A-1305.9-B, do Q uadro de Pessoal - Parte Permanente -
deste Território (Processo n.0 1996/76-SA Fl. 

P alá olo do S etentrlão, em Macapà, 7 di! dezembro 
de 1976, 88."' e a República e 34.0 da Criaqáo do Território 
Felieral do Ama.)á. 

Arthur Azevedo Henn ing 
Governador 

1 P) nº 0994 de 7 de rlezc:>mbro de l!l76 

O Governad or do Território Federa! do Amapá, usan­
do da;. atribuiçõ~~ que lhe são conferidas pelo artigo 18, 
item LI. dn De>cr(:to-Lei n ° 411 , df' 08 de janeir o d e 1969, 

R~SOLVE: 

Aposentar, de acordo com o artigo 176, Item IIT, 
combinr.do com o ~r lgo 178 item[ [[, d':l L i n. ' 1711. i e 28 
de outubro de 19 ">2, Marcial Pen11 Casttlo. matrícula n ° 
2 259.936, no C ;t! go de Capataz Rur<ll, P-208.:i. do ~uad ro 
de Pessoal - Pnrt>' Permane nte - deste Territóri o f ? ro-
cesso n." 1.997/76-SAF ). . 

Palacio do Setentrião. e m Maca pá, 7 rie dezembro de 
1976. 8!1.0 da República e 34. 0 da Criação du Território Fe­
deral lo Amapa. 

A rtbur Azevedo H e nning 
Governador ' 

( P) n.0 099~ dP 7 de dezembr o de 19 76 

O Governador do Território F eder a l do Amapá, usal'l­
do das atribuições que lhe si!io conferidas pelo artigo 18, 
item 11. do Decreto-Lei nº 411, d e OB de ja ne ir<t de 1969, 

RESOLVE: 

Conceder aposentador ia d " acord·o com o artigo 1.0 , 

pnrágrafo únko, da Lei Ce mplementar n ." 29, de o:, de 
julho de 1~76 , a .J uão Soar es Nazar é, matvícula n.0 2.l1.5P.624, 
no ca r go de Pedrei ro. A- 101.8-A. do Quad ro d e Pessoal -
P a rte Permanente deste Território ( Proceu o n .0 

1059/ 76-GAB). 

Pa lá cio do Se\Pntrião, e m Ma~apá. 7 cte dezembro 
de 1976, 9Bt ci a República e 34 ° da Cr iação do Território 
Federal do Amapá. 

Ar tbur Azevedo Hennlng 
G overnador 

iPl fl.
0 0996 de 7 de dezembr o de lll76 

O Governador do Território Federal do Amapá, u~an­
do das atribuições que lhe são con feridas pelo art igo 18, 
item 11 , do Decreto-Lei n º 411, de 08 de jane iro de 1969, e 
tendo e m vista o q ue consta dl!l P rocesso n.O 2Z66/76-SAF, 

RESOLVE: 

Art. 1.0 - Designar Rit a de Cássia Melo, ocupante 
da função d9 P rofe n or do Ensino Médio, da· Tabela da 
Pessoal Espedalls ta Temporário d o Governo deste Terr itó­
rio, lotada n a Secretaria de Admi nistração e Finançl!ls , para 
r es pon der pela Coorde nador ia Geral de Ce ntro de Recurso 11 
Humanos, duran te o imped!mento d n r espectiva titular, 
compreendido no per!odo de :.! 2 a 26 de novembr.o de 1976. 

Art. 2.0 - Revogpdas as disposições em eontr ário. 

P a lál i o do S ctent riiio . em M11capá, 7 d!! dezembrCII 
de 1976, H8º da Repúhl!ca e 34Q da Criação lio Terrltórla 
Feder a l do AmapÍI. 

Art.IIJ Azev~do Henulag 
Gover nador 
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EXPEDIENTE i As Repartições Ptiblicas As Repartições Pí1blicas I 
Territoriais deverão remeter o 
expeciiente des ~iuado à publi- • 
cação neste DIA RIO OFICIA L 
diariamente até as l !l:OO horas. 

I 
cingj,r-se-ão às assinaturas 
anuais ren'lvadas até 23 de 

IMPRENSA OFJCIAL , rev< reiro de eada ano c às 
...cr~ I 

UJRETOR 
Iniciadas, em qualquer épooa 

I 
pelos órgãoG competentes 

As rrcla ma ções pt> rtincn·· 
tes à matéria r.Ptrib.uida nos 

1

. 
casos de erros ou omissões. 
deverão ser formuladas por 
t·scrita, a Seção rie Redação, 
das 9 às 12:00 t oras. c das I 
J 5:00 às 17:00 horas, no máxi-j 
mo até 72 boras a pós~ saida 1 

dM órgãos o fi ciai~. 

JTanildo Trindade Pontes A [im de possibi!ita r a 
~~ . remessa de valores acompu. 

DIÁRIO OFICIAL 1 nhados de esclarecimentos 
Impresso nas Oficinas da Imprensa Oficial 

1 

quanto a sua aplicação, soli-
MACAPA - T. F. AMAPA citamos usem os interessados 

~-~ preferencialmente cbeque ou 
A S S l N A T U R A S vale postal. 

Anual Cr$ 50,00 Os suplementos às c!li-
S · t 1 « ')r:: 00 çC\es dos órgãos oficiais só 

Os origmaif: c!<•vcriii1 ser 
datil ogra fados (.>au tenticados. 
ressalvacias, pr r qupm de rli ­
t'c•ito rasura s <' t' rnPnda s. 

.... emes ra · · "-·~. se fornecerão aos assinantes 
Trimestral · « 12,5,0 I que. as solicitarem nfJ a to da 
Número avulso << 1,00 1 ass1nntura. 

"BRASÍLIA - E~ te 'liá,:;f';)~l é encontrado para teitu- I O funcionário público fe-

l 
de:'al, terá um desconto de Excetuacias as para o ex­

terior. qttP serão i' e m p r e 
anuais :-~ s asRinaturas podcr­
sc-ão tomar. em qualquer 
época . por SPiS mefl<'S ou um 
ti !lO. 

ra no Salão N< cionaJ e Internacional da Imprensa ela 10o
10

_ Para fazer jus· 
8 

este 
___ c __ ?OP~~'-· P_::Ess. no «B~asília Imper ia l Hot~l ". 1 dPsconto, dt' verà provai' esta 

Para facilitar aos assinan- 1 A :im de evitar soluçfto ! condição no alo da assinatura . 
tes a vrriricação do prazo de 

1

. de contin uidade no recebi-, O custo de cada excmpll.lr 
validade ct t~ suas assinaturas, mPoto clt>S jornais, elevem l!trasaoo dos órgãos oficiais 
JHl parte supNi or do .endet·e- os aRsinanr.rs providenciar a será. na Hmda avulso acres­
c;o vão impressos os uúmeros l rcspt'ctiva renovação com '1 cida ele Cr$ 1,00 se elo mesmo 
do taliio de registro o mês e antecedência mínima ele trint"a I ano , e de Cr$ 2.00 por ano 

As as sina 1 ura ::; ven cidas 
oodcrão SPr suspt•nsa s sPm 
Ílviso prévio. o nno t'm que fiuda r3. (30) dia ~. decorrido. 

--------- --·---- ··--- - - - ·- ---------- -- ------- -· -·-------

TERMO DE CONVÊNIO 

Termo de Convê n io celebred• > entre o 
Instituto Nacional de CclonizRção e Refor­
ma Agr$r ia-INCRA. e o G overno do Ter­

_titório Fe( ' t:1 al cio Amapá , refe rent~ ~:~os 
trabalhos de Pro ,noção, As~istência e 
Fisca lização do Co c.p~rativismo, visando 
ao seu desenvolvimento e aplicação da 
legislação específica. 

O Instituto Nacional de Coloni zação e Reformà' 
Agrá ria-INCRA, Autarquia criada p(' IO Decreto-Lei 
nº 1.110, d~ 09 d e julho de 1.9'70. vinculada ao 
Ministério da Agrücultuna , dora vante · denominada 
simplesmente INCRA, neste Ato representada pelo 
se u Pr.?sidente, Dr. Leurenço José Tavares Vi ~ir·a 
da Silva , na forrna do artigo 25 lllínea «g» do Re­
gulamento Geral aproV'ado pelo Decreto nº 68. 153, 
d e 1.0 de fever-eiro de 1.971 e o Governo do Ter­
ritó rio Federal do Amapá, doravante denominado 
simplesm ente GOV I AP, neste ato represe ntada pe­
lo seu Govern edor, Dr. Arthur Azevedo Henning, 
resolveram assinav o presente Con vên io, de acordo 
com as C lá usu las e condições segllintes: 

C láus ula Primeira - Pelo presente Convênio, 
fica o GO V I A P, pelo seu Serviço de Assistência ao 
Cooperativismo e Extenção Rural , incumbido da 
execução, articu lado com a Di visãCI Técnica da 
Coord·~nadoria R~gional do INCRA, dos serV'iços 
relaUvos à promoção da legislação específica, em 
toda a área do Território Federal do Amapá. 

Cláusula Segunda - Ao INCRA corr. pete: 

a) contribuir com a importância d e Cr$ 
80.000,00 (oitenta mil cruzeiros), colocand o-a à dis­
posição do Coordenador do Convênio, sendo qu e 
essa contr.ibuição correrá à conta do Projeto 
10.04.18.1.1.1 01 Coordenação para o Dese n volviment o 
do Cooperativismo, Elemento de Despesa ~27 0 do 
Orçamento-PPograma do INCRA para o exercício 
de 1976, a qual só poderá ser movimentada depois 
de aprovado pe l(l) DDj BDC, um Plano de Trabalh o 
Integrado do qual resultará o Plano de A plicaoão. 

b) de signar um Coor.denador para o presente 
Convêni.o que será o Coorchmp,.do r Regional do 
INCRA ou outro funci0nário da Coordenadoria 

R el?lional a criliério da P 1•e3idência que representará 
o INCRA j u nto ao Órgão Executor; ' 

c) a movim~ntação dos recursos ora concedi­
dos será efetuada através da agência do Banco do 
Brasi l S/ A., em co nta indi vidualizada a ser aberta 
com o título: •<Gvvernc do Território Federal do 
Amapá/ Convênio INC!lA/Cooperativismo ». 

I";Jáusula Terceira - A Coordenadoria Regio­
nal do INCRA com p et e: 

·a) acompanha a execução do Convênio; 

b) participar na seleção dos técnico~ a serem 
contratados para prest ação de serviços ao presente 
Convênio; 

c) participar na elaboração elos planos de tra­
balho; 

d) coleborar, dentro das s ua íi possibilidades , 
com pessoal e5pecializado ns execução de se rviços 

, relali v·os a planos e projetos específi«c,s, vinculsdos 
aos objetivos do pre sente Convênio . 

e) conduzir estud0s sobre avaliação dos resul­
tados alcançad o~, bem romo verificar a eficiência 
das atividades do Convênio e disto dar conheci­
m ento ao DD/DDC; 

f) di rigir-se à entidade vinculada av Co n vênio, 
ou outras que eve ntualmente colaborem na s ua 
execu ção, solicitando as providências neot>ssá rías 
ao bom andamento dos trabalhos: 

g) elaborar- re la tórios trimestrais informandGJ o 
andamento dos t rabalhos· relativos a o presente 
Con vênio; 

h) analisar, opinar e nmetar ao DDIDDC os 
processos relativos à Autorização de Funcionam~nto 
da CQoperativas e de mais do cumentos d o ór~ão 
e~ecutor- do Convênio. 

Cláusula Quarta - Ao GOV I AP compe t e: 

a) de~ignar para executor um técnico coopera­
tivista de reco nhec ida capacidade, prefel1encialmente 
portador. de diploma universitário; 

b) executar os traba lhos previstos no pr"esente 
Convênio, at ravés do Ú!igão ao qual estejam afe ­
tos os assuntos do , Cooperativismo no Terrritório; 
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c) assumir as obrigações legais com o pessoa l 
convocado à execução do pr;seente Con vênio, exce­
tuados os servidores do INCRA ; 

d) fazer: observar as instru,;õt!s que tenham 
sido ou ve nhlim a ser baixadas pelo Departamento 
de Desenvolvimento Rur•al - DI!> do INC RA, sem 
prejuízo do que tenha sid o acord :;do no presente 
Convê nio; 

e) fa zer curnpr:i r a legislat;ão vigente e as nor­
mas aplicáv~: i!> às c:oopfrativ as, assim como fiscali­
zar o funcionamento de Céldu entidade, pelo menos 
uma vez por ano, clar.do sempre imedia t o conheci­
m ento ao INCRA dRs irregularidades apuradas. bem 
como as providê ncias adotadas: 

f) la vrar os autos de i'nfração der orrentt>s do 
ni'ío c umprimento da legislação cooperativista P-m 
vigor e fazer a d ê vida comunicação ao ·INCHA: 

g) remeter tod os os documentos de intE>re::se 
das C<"•op• rativR s com destino ao INCRA para a 
Divisã -:> Técnica rio INCRA: 

h) proced .. r ao exame cont ábil das cooperativas 
para verificar se estas obs~rvam as instruções e 
n0rmas t écrtica s e.<:tab elecidas pelas ddnminRções 
es tat utá rias e legais; 

il colaborar na elaboração da política de Ação 
do INCRA nos a.!isur'ltos pertinentt:>s ao cooperati­
v ism o; 

j ) manter atualizados o sisttma de Relatóriodo 
Convênio e os arquivo~> relaciorado~ com o mesmo, 
bem como um fichário r.ontendo informações sobre 
as entidades coope rati vistas; 

I' elaborar relatórios especiais quando solicita­
dos pe lo INCRA: 

m) organizar e encaminhar à Coordenadoria 
Regional do INCRA, eté trinta dias após o té rmino 
do «ano co11.vênio », relatório circunstanciado e do­
cumentado dos traba lhos desenvolvidos; 

n) apresentar até trinta dias após o encerra­
mento do Convênio, completa prestação de contas 
dos recursos recebidos do INCRA, organizada de 
acordo com a 0.8. nQ 33/73 e demais exigências da 
Secretaria ds Finanças. 

Cláusula Quinta - O GOV/ AP se comprome­
te a coloca r à disposição do Exeeutor do prt'sente 
Convênio a importância de Cr$ 80.000,00 (oitenta 
mil cruzeiros) necessária à complement&ção para a 
execução do Plano de Trabalho Integrado, inde­
ptndE.>ntemente de outras formas de participação. 

Cláusula Sexta - Oli recursos a qut se ref~re 
a Cláusula Segunda, alin'!a «a» serão liberados em 
favor do Governo do Amapá. 

Oláusula Sétima - O presente Convênio terà 
a duração de um ano a partir da data de sua pu­
blicação no Diilrio Oficial da União e poderá ser 
renovado por igual período desd! que os resultados 
obtidos assim aconselhem. 

Cláusula Oitava - O nome do INCRA cons­
tará ao lado do GO V/ AP em t'Odos os trabalhos, 
im,ressos, publicações, veículos e material d~ in ­
formação adquinido ou elaborados com recursos do 
Convênio. 

Cláuo;ula Nvu~t -- Sem prejuízo da autonomia 
administn.~tiva , operacional e fina n cei11a das partes 
contratantes, o M-inistério da Airioultura, através 

de seus órgãos centrai·s, poderá exercer a fiscaliza­
ção e o controle da execução do presente Convê­
nio. 

Cláusula Déc ima - Ca be ao Governo do Ter­
ritório adotar as providências legais junto aos órgãos 
competentes de sua e st rutura administrativa, com 
VPlação à contrapartida financeira, conforme estab e­
le ce a Cláusu la Quinta. 

Cláusula Décima Primeira- A emissão de com­
provante dt:> entrada de doc ume ntos e m protocolo, 
para efeito do con tid u no a1•tigo 18 ~seus parágra­
fos e artigos 19 e 20 da Ler n \,! 5.764, de 16 de de­
zembro de 1971. é de competência exclusiva da 
Coo rd ,· nadoria Kegional do INCRA no Estado do 
Pará, sendo inddegável est !l competênci<J a qual­
quH parte d este Convenio. 

Cláu.'ula Décima SPgunda - Todos os bH1S 
de natu rPza permanente que venham a se r sdqui-· 
ridos com recur~(' S d o fNCRA a el~> reverterão 
após o té rmino ou rescisão do prest-nte Convê ni o. 

Par f.g raf• Único - o ~ bfnS a qut> s-e refL're 
esta C láusul A ~ erão relacionados per oca sião da 
apresentação da pr<>stação de contas devenrlo 
uma cópia d a relação ser imediatam ente encamJ­
nhada ao Serviço de Patr imônio de INCHA . 

Cláusula D écima T erceira Estt Co nvênio 
poderá ser rescindido automaticamE-nte, por inadim­
plemento de qualquer d e su~ s Cl&usulas, ou cle­
nunciaào quando de i nt~:resse de qualquer das 
partes Con ve nentes. 

Cláusula Décima Qusrta - Os termos que fo­
rem adUados no presPnte Convênio ficam sujeitos 
à disposições da Cláusu la Oitava. 

C láusula Décima Quinta - Fica e leito o Foro 
da cidade de Brasília, DistritCI Federal , com exclu­
são de qualquer outro , por mais especial que seja, 
para solução de questões relativas 11 este Convênio 
não resolvidas por via administrativa. 

Cláusu)a D éc im a Sexta - A rmnuta do pre­
sente Convênio foi aprovada pelo Egrégio Conselho 
dP Diretores do INCRA em sua 92.8 Reunião, rea­
lizaria no dia 07 de julho de 1976. 

E, para clareza e validade do que ficou con­
vencionado lavrou-se este termo em dez (lO) vias 
de igual teor. e forma, que lido pelas partes con­
venentes e testemur?has pr~s~ntes e achado confor­
me. vai por elas assinado. 

Brasilia , 19 de setembro de 1976. 

Engº Agr,0 Lourenço Viei ra da Silva 
Presidente do INCRA 

Arthur Azevedo Henning 
Goverr.ador do Territóric Federal do Amapá 

Testemunhas: 

Maria Tereza Serrano ~ 
Cheft:> do SAC - CPF 00801)0212 

Alberto Bentes Guerreiro 
Diretor. DEMA-Amapá - CPF 0012 42 732 

Preço do exemplar: 
Ci$ 1!00 
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Secretaria de Obras Públicas 
Extrato de Instrumento Contratual 

(Artigo 54 do Decreto nº 73.14G/ 73) 

Instrumento -Contrato de empreitada n.0 105/ 
76-SOP (P rocesso n. 0 2.158j7G-SOP). 

Pa11tes - Governo do Território Federal do 
Amap;'J e o Engenheiro Alírio Mar'ques de Souzá 
Rodr-igues. 

Objeto - Execução ri os s'::rviços de elaboração 
rios projeto:<: de Reforma e Arlop tação e ampliação 
do prédio . onrie funciona o Grupo Escolar Barroso 
Tostes, nest a c:idade. 

Prazo - O prazo concedido para a conclusão 
total dos servi ços é de 30 (tri nta) dias conrecu ti vos 
a contar da data da assinatura do Cc1ntrato. 

Valor - É j e Cr$ 25.000,00 (vinte e cinco mil 
cruzeiros), valo r prC'posto pElo contl atadc1, 30% 
(trinta pov cento) rio total dos . serviços contra a 
apresentação e aceitação do &nt e-prejeto e 700fr1 
(setenta po r cento) após o recebirnento dos ~e rviços. 

Dotação - As despesas decorrf'ntes deste con­
tr-ato correrão à conta dos recur sos prove nientes · 
rlo Fundo de Participação dos Estado~ , Distrito Fe­
deral e Territórios, conforme Nota de Emp ~? nho n.0 

1.4 13, ~miti da em 21.10.76. 

Fundamento do Instrumento A . presente · 
adjudicação resulta da autori zação do Excelentis­
simo Senhor Governador exar~;da às f :s. 05 do 
processo n .0 2. 158/ 76-SOP, con:bmado com o Arti­
go 18, item XVII do De<:reto-Lei 411 de 08.01.69 
e tendo em vista o qu e consta do Decreto (N) nº 
034 de 30.10.75. 

MacRpá, 30 de novembro de 1976. 

Eng2 Manoel Antôllio Dias 
Dirigente da Contratante 

Eng2 Alírio Marq u es de Souza Rodrigues 
Cont ratado 

Secretaria de Segurança Pública 
Div isão de Trânsito 

Aprovo: 
José lndio Machado 

Sec. Seg. Púb. 

Portar.ia n.O 036/ 76-DITRAN- AP 

O Diretor da Divisão de Trânsito do Territó­
rio Federal do Amapá, usando das atribuiçõf:'s que 
lhe são conferidas por lei. 

RESOLVE - Suspender do direito de dirig}r 
veículos automotores pelo prazo de noventa (90) 
d ias, a cont an de 1.9.76, de acordo com o item XIV,­
do art. 199 e item I do art. 175. ambos do RL:NT 
e artigo 77 da Resolução nº 504/76, CONTRAN, o 
mot orista profissional «A» Roberto da Costa Mon­
teiro, Prontuário n .0 003859-Ap. 

Notificar aos DETRAN~ dos Estados e dem ais 
Territór-ios, d e conformidade com o que dispõe o 
artigo 30, item II do RGNT e que sejam feitas as 
devidas anota9ões em seu prontuário. 

Diretoria da Divisão de Trânsito, em Macapá, 
02 de setembro d~ 1976. · 

Miracy Mauricio Neves 
Dii;etor da Divisão de Trânsito 

Sindicato dos OficiaÍs Marceneiros e Traba­
lhadores nas Indústrias de Serrarias e Móveis ­

de Madeira d'"l T.F.A. 
EDITAL DE CO:-.JVOCAÇAO 

Pelo pre~ente Edital ficam convidados os se­
nhores associados des te· Sindicato, em p leno gozo 
de seus dire itos sindicais à co mpa recerem a r .., u­
r.ião de Assembléia Geral Ex tra0rd inária que rea­
lizar-se-á no dia 1 r1 de dezemb ro de 1976 (domin­
go) à s 8:30 horas em primE:ira convocação, e, às 
9:30 horas em segu nda convocação, na :sede do 
Sindic:'lto, !' itn à Av. Mendonça Júnior 268, de acor­
do com o artigo 16 do E""statuto e em conformida de 
com o artigo 534 § 32 da Consolidação da s Leis 
do T rabalho, para deliberarem sobre a segu inte 
or dem do dia: 

a) Leitura, discussão e apx:,ovação da A.ta an­
terior. 

b) Discussão e aprova<:ã o _do pedido de filieção 
do Sindicat fl a Feden1çã0 dos Traba lhadore,: nas 
In dústrias de Estado do Pará e Amapá. 

Em se trata ndo de assunto de suma impor­
tânci fl a Diretoria solicita o comparecimento de 
todos . 

MacHpá, 10 de dezem bro de 1976. 

Wrancisco Frazão da Silva . 
Presidente 

Grupo de Estudos e Palestras Espíritas-GEPE . 

ESTATUTO 

(Continuação do número :mt<!rior) 

Art. 28°. - Das ocorrências da Assembléia Geral 
serão lavradas Atas circunstanciada &. assinadas pelos pre. 
sentes, pelos membros dGs Conselhos Deliberativo, FisGa! 
e Diretoria. · 

Capítulo Vlll 
Das Disposições Gerais 

Art. 29 º -- No dia da posse da Diretoria que se n~a­
lizará no dia 30 de novembro de cada biênio, reunir-se- á 
a Assembléia Geral em sessões solene~ para dar posse 
aos novos membros eleitos. 

§ 1°. - O lº Secretário a€> a bril: a sessãv fa r á a 
leitura da Ata da reunião an terior e em seguida procede­
rá a chamada de torJos os membros e leit lls e, a proporção 
que forem respondendo, se colocarão nos lugarés para 
Isto r eservados . 

. Art. 30 - Seu tempo de du:rr:u,: ão é ilimitado e. em 
caso de impossibilidade de manutenção do Grupo, poderá 
o m e9mo ser dissolvido por requerimPnto, mediante a 
aprovação da Assembléia Geral, preva lecencio neste caso 

- somente uma maioria superior a dois terços (2/31 dos filia­
dos. 

Art. 31º - Feita a disso~uçào do Grupo da Estudos 
e Palestras Espíritas os bens. móveis t ! imóveis adau!ridos 
por .doa~ão do Governo Federal. serão revestidos a· Unifio. 

Art. 32º - O Grupo de Estudos e Palestras Espíri­
tas terá oportunamente escola primária, consultório mülico, 
gabinete dentário, advocacia para atender rws seus filiadGs. 

Art. 332 - O Grupo de Estudos e P alestras Espíri­
t.as, funcionar á em prédio provi sório, ou sede própio desde 
que permitam os seus fundos mon etários. 

Ar1. 34º - Este Estatutos entrarão em vigor. na da­
ta de sua aprovação em Assembléia Geral, convoea1a para 
este fim, e, após a aprovação, e Presldenie atual do Gru­
po providenciará o regls~ro em cartório local, pp_ra efeito 
de passar a constituir pessoa jurídica, bem assim como na 
entidAde que pretende se r filiado. 

- Estes Estatuto foram elaborados par Comissã o 
composta de (3) membros designado~ pela Assembléia Ge­
ral realizada no dia 8 de maio de 1976 e apro·vado t ambém 
em Sessào de Assemblêia Geral r ealizada no dia 8 de maiG · 
de 197ft. 

A Comissão: 
AtaldtJ José de Lfma 
Eduardo Batista dos Saotos 
Antônio Leandro Limn 


	

